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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC (www.bnc.org.br) 

Processo Administrativo nº 5079/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS 

ÍNDIOS, CNPJ nº 12.356.879/0001-98, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela 

Portaria nº 261/2025, sediado à Praça da Independência, nº 34, centro, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MAIOR OFERTA OU 

MAIOR LANCE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

2.197/2023, de 09 de agosto de 2023, do Decreto Municipal nº 2.199/2023, de 09 de agosto de 

2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Nota explicativa: Os Decretos Municipais poderão ser acessados através do Portal da 

Transparência do Município (http://lai.palmeiradosindios.al.gov.br/lai/13/Decreto-do-Executivo). 

• Abertura das propostas no dia 13 de agosto de 2025, às 08h30min; 

• Início da sessão de disputa pública no dia 13 de agosto de 2025, às 09h00min. 

• Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br). 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É A PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO 

PARA PESSOA JURÍDICA INTERESSADA EM EXPLORAR COMERCIALMENTE CAMAROTE 

PRIVADO NO EVENTO V FESTIVAL DE INVERNO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS – FIPI 2025, 

CONTROLE DE ACESSO, SEGURANÇA, HOSPITALIDADE, OBTENÇÃO DE LICENÇAS, E 

CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS NORMAS DO EVENTO, CONFORME LAYOUT ANEXO. 

1.2. O critério de julgamento adotado será a MAIOR OFERTA OU MAIOR LANCE, observadas 

as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão. 

2.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no 

sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, 

deverão ser observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - 

BNC no endereço: http://bnc.org.br/sistema/. 

2.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://bnc.org.br/sistema/
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2.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela BNC e 

contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 

BNC. 

2.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou da desconexão do seu representante. 

2.1.5. A Prefeitura Municipal de Palmeira dos Índios não se responsabilizará por 

qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e 

que impeça o licitante de participar do certame. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via 

site www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico 

indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

Edital e seus Anexos. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
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a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.12. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total; 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência. 

5.1.3. Marca. 

5.1.3.1. Em se tratando de serviços sem indicação de marca, no campo específico, a 

licitante deverá informar a expressão PRÓPRIA. 

5.2. Além de informar os preços no sistema, o licitante deve ANEXAR SUA PROPOSTA DE 

PREÇO ASSINADA POR QUEM DETENHA PODERES, às quais ficarão vinculadas. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
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5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. Ao término dos lances, os valores unitários e totais NÃO poderão ser inferiores aos 

valores orçados pela Administração, a qual se encontra disponível juntamente com o 

Edital. 

6. DO VALOR ESTIMADO 

6.6. Considerando que o certame se dará através do maior lance, o valor estimado para lance 

inicial será de R$ 82.181,75 (oitenta e dois mil e cento e oitenta e um reais e setenta e 

cinco centavos), conforme estimado e informado pelo Setor de Tributos da Prefeitura 

Municipal de Palmeira dos Índios, com base no Anexo IX da Lei Municipal nº 1.862/2010 

(Código Tributário do Município de Palmeira dos Índios). 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

7.11. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações: 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer inferior ao preço mínimo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

7.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido 

pela Administração. 

7.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9. do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela ControladoriaGeral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em NOME DA EMPRESA LICITANTE e também de 

seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 

3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com o item 3.2. deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do preço 

mínimo definido para a contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação; 

8.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.10. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação as seguintes DECLARAÇÕES: 

9.6.1. DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6.2. DECLARAÇÃO de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

9.6.3. DECLARAÇÃO de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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9.6.4. DECLARAÇÃO que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá DECLARAR, ainda, por meio de declaração própria, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá DECLARAR, ainda, por meio de declaração própria, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação a seguinte DECLARAÇÃO: 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 

ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e 

as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

9.11. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, declarando que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.12. A falsidade das declarações de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.13. O licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento deverá apresentar os 

documentos exigidos para habilitação, conforme Termo de Referência, Anexo I do 

edital, por meio de envio através do sistema BNC (www.bnc.org.br), em formato digital, 

no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

9.14. As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 

(noventa) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de 

capacidade técnica. 

9.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.17. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

9.18. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

9.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º). 

9.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

9.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 9.11. 

9.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

9.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.24. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
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alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

no Edital. 

9.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 

inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 

art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das 

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 
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10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de 

Licitações. 

11. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

11.1. As regras acerca dos critérios de aceitação dos serviços do objeto e da fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

12.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4.apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
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14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  

14.1.5. fraudar a licitação; 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1., 14.1.2. e 14.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4., 14.1.5., 14.1.6., 14.1.7. e 14.1.8., a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1., 14.1.2. e 14.1.3., quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4., 14.1.5., 14.1.6., 

14.1.7. e 14.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1., 14.1.2. e 

14.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 14.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas por forma eletrônica, 

através da plataforma da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site www.bnc.org.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 

autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

http://www.bnc.org.br/
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16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na plataforma da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site 

www.bnc.org.br, no site do município no endereço 

https://sai.io.org.br/al/palmeiradosindios/site/licitacoes, e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no Setor de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas e 

das 14:00 às 17:00 horas. 

16.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no Setor de Licitações, no endereço acima descrito. 

16.12. Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.12.1. ANEXO I  – Termo de Referência; 

16.12.2. APÊNDICE I DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

16.12.3. ANEXO II  – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Palmeira dos Índios - Alagoas, 21 de julho de 2025. 

 

 

 

Alex Junior Ferreira da Silva 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Permissão remunerada de uso de espaço público para pessoa jurídica interessada em 
explorar comercialmente camarote privado no evento V Festival de Inverno de Palmeira dos 
Índios – FIPI 2025, controle de acesso, segurança, hospitalidade, obtenção de licenças, e 
cumprimento integral das normas do evento, conforme layout anexo. 

2. DAS QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

ITEM 
CÓDIGO 

CATSER 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1. 14591 

Promoção de evento 

Descrição complementar: 

Seleção de pessoa jurídica interessada em prover serviços 
diferenciados de hospitalidade durante o evento "Festival 
de Inverno de Palmeira dos Índios - FIPI 2025”, na Estação 
Ferroviária de Palmeira dos Índios, no período de 16 a 20 
de agosto de 2025. Com ocupação de 1057m² do solo por 
dia. 

Unidade 01 

2.1. Considerando a insuficiência da Descrição ou Unidade de Medida dos códigos CATSER 
utilizados, há necessidade da exigência das especificações técnicas complementares constantes, 
que, compatíveis com a Descrição dos códigos CATSER utilizados, não apresentam divergência ou 
dissociação; 

2.2. Especificações adicionais: 

CAPACIDADE: 1.000 PESSOAS; 

ESTRUTURAS MÍNIMAS QUE SERÃO ENTREGUES PELO MUNICÍPIO: 

(2) BARES PREMIUM; 

(1) ILHA TEMÁTICA DE DRINKS; 
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(1) PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO; 

(1) ESTRUTURA PARA DJ (DURANTE O INTERVALO DAS ATRAÇÕES PRINCIPAIS); 

(1) CENOGRAFIA; 

(1) DECORAÇÃO TEMÁTICA; 

(1) ILUMINAÇÃO CÊNICA; 

(2) TELÕES DE LED; 

(1) SOM DE ALTA-DEFINIÇÃO; 

(1) ATIVAÇÕES INTERATIVAS DE MARCAS; 

(2) BANHEIROS EXCLUSIVOS CLIMATIZADOS (CONTAINERS); 

(1) ENTRADA PREFERÊNCIAL. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de empresa especializada justifica-se pela necessidade de garantir segurança, 
estrutura técnica e padronização das instalações, assegurando também controle de acesso, 
cumprimento de normas de acessibilidade e sanitárias, além de proporcionar maior eficiência 
operacional. 

3.2. O Festival de Inverno de Palmeira dos Índios - FIPI 2025 é um evento que ocorrerá no mês de 
agosto/2025, conforme calendário de eventos, e terá duração de 5 (cinco) dias, a ser realizado na 
Estação Ferroviária de Palmeira dos Índios, que proporcionará à população e aos turistas acesso à 
cultura e eventos de qualidade de forma gratuita. 

3.3. O Nordeste realiza tradicionalmente festividades de inverno, com festivais por todas as 
regiões de baixa temperatura, conhecido como circuito do frio, inserido nesse contexto o 
município de Palmeira dos Índios possui capacidade populacional para a realização de evento de 
inverno e objetiva estar no calendário turístico para esta época do ano. 

3.4. Compreendendo que os eventos culturais constroem e permeiam a memória afetiva da 
comunidade palmeirense, onde o FIPI já se tornou uma das principais festividades populares da 
região, é de interesse público e de garantia de direitos culturais a realização desta edição do 
evento, de acordo com os art. 215 e 216 da Constituição Federal, motivação esta para a realização 
da festividade com acesso gratuito e público a toda população. 

3.5. É intuito da lei promover não só o fomento cultural, mas fornecer acesso a cultura e lazer à 
população, através de atividades, eventos e outros programas de incentivo a cultura, 
implementados pela Administração Pública. 

3.6. Desta feita, a realização do Festival de Inverno, busca não só trazer cultura e lazer à 
população, como também atrair turistas e fomentar o comércio da região; com isto, através do 
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atrativo do festival, busca também a promoção dos artistas locais, apresentando-os ao grande 
público e a pessoas de outras regiões, dando assim publicidade e expandindo a cultura 
palmeirense. 

3.7. A realização do Festival de Inverno implica a participação de diversos setores da economia 
local, desde fornecedores de alimentos e bebidas até artesões e discussões de serviços. Isso 
contribui para estimular a economia da região, promovendo o comércio local e gerando 
oportunidades de negócios. 

3.8. Nestes termos, o Município de Palmeira dos Índios desenvolve um trabalho a partir de 
diversas parcerias, baseadas no forte alicerce de seu potencial turístico, artístico e cultural, o qual 
representa importante incentivo ao desenvolvimento socioeconômico do município, portanto, a 
realização do evento configura relevante incremento para aquecer a economia local devido à sua 
grande importância regional, atraindo para a cidade, durante este período, um grande número de 
turistas, e visitantes. 

3.9. Para que as atribuições, e suas respectivas atividades, sejam realizadas com o objetivo de 
impulsionar e fomentar o turismo cultural e artístico no município torna-se necessária a 
realização de eventos e a organização destes, visando consolidar a produção cultural em toda sua 
rede criativa, assim como alavancar o turismo regional, nacional e internacional, gerando 
aumento do fluxo turístico no município, associado a um trabalho voltado a inclusão social por 
meio de novas oportunidades, garantindo mais emprego, e renda através dos atrativos turísticos. 

3.10. O Festival de Inverno de Palmeira dos Índios - FIPI entrou no calendário e na rota da 
população e dos turistas após o sucesso do evento no ano de 2022, 2023 e no ano de 2024, já se 
tratando de data aguardada e comemorada pela população. 

3.11. Diante do exposto, apresenta-se imperiosa a contratação de empresa com comprovada 
experiência na atuação em organização de camarote e serviços de hospitalidade para compor e 
efetivar o sucesso do evento junto à Secretaria Municipal de Cultura e a Prefeitura Municipal de 
Palmeira dos Índios, na realização do Festival de Inverno de Palmeira dos Índios - FIPI 2025. 

3.12. Importante ressaltar, que o calendário de festividades deste município vem sendo formado 
e fortalecido com os eventos realizados. 

3.13. Assim, restou comprovado nos eventos retromencionados, o sucesso de público, chegando 
a ultrapassar a métrica de 50 mil pessoas por dia, o que demonstra que tanto a população, 
quanto os turistas, prestigiam as festas realizadas por esta Prefeitura. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. O espaço público objeto da presente licitação encontra-se descrito no Anexo I - Layout 
Estação Ferroviária de Palmeira dos Índios; 
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4.2. A área pública destinada à permissão será entregue pronta para exploração do uso e 
funcionamento, sendo a estrutura dos camarotes de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 
Palmeira dos Índios, incluindo qualquer adaptação, reparo ou manutenção que se fizerem 
necessárias. 

4.3. É de responsabilidade da Contratada todas as despesas com viagens, locomoção, 
hospedagem, alimentação, montagem, manutenção e desmontagem das infraestruturas de 
cenografia, e fechamento dos espaços, no que couber, para a realização do camarote objeto 
deste certame e demais despesas referentes à execução do CONTRATO; 

4.4. O espaço destinado para a estrutura de camarote possui uma área de 1057m², sendo de livre 
especificação e segmentação de estrutura por parte da Contratada, desde que respeite o limite de 
público a ser autorizado pelo corpo de bombeiros. 

4.5. Para teor de referência, o evento como um todo terá previsão de público de 
aproximadamente 50.000 (cinquenta mil) pessoas, por dia de atrações, com base em estimativas 
da edição de 2024; 

4.6. O camarote contará com toda estrutura descrita neste instrumento, que deverá atender, no 
mínimo, os critérios listados. 

4.7. É de obrigação da Permissionária o relacionamento com terceiros (patrocinadores, empresas 
terceirizadas, fornecedores, etc); 

4.8. É de obrigação da Permissionária o planejamento dos espaços personalizados dos 
patrocinadores, limitados ao espaço do camarote, que deverá ser apresentado ao gestor do 
contrato e só prosseguir após aprovação Contratante; 

4.9. É de obrigação da Permissionária o fornecimento de apoio logístico, compreendendo a 
locação de equipamentos, mobiliário adequado e contratação de serviços; 

4.10. É de obrigação da Permissionária integralizar os serviços providos por terceiros, dentro da 
estrutura geral das locações para o bom funcionamento; 

4.11. É de obrigação da Permissionária supervisionar o serviço dos terceiros para que estejam de 
acordo com as necessidades da contratação. 

4.12. É de obrigação da Permissionária realizar a interface, enviando ofício informando sobre o 
espaço do camarote no evento, solicitando providencias sobre as necessidades com órgãos 
públicos, a saber: Polícia Militar de Alagoas, Guarda Municipal de Palmeira dos Índios, Corpo de 
Bombeiros Militar de Alagoas, bombeiro civil, Superintendência Municipal de Transporte e 
Trânsito, Secretaria Municipal de Coordenação da Proteção e Defesa Civil, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento da Infraestrutura Urbana e Rural, dentre outros, no que couber; 
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4.13. A Permissionária deverá garantir acesso livre as Assessorias da Contratante, que deverão 
estar devidamente identificados para fiscalizar e acompanhar as ações da equipe de trabalho da 
contratada. 

4.14. A Permissionária é responsável pela decoração do camarote. 

4.15. A área PNE deverá ser amplamente sinalizada, com post-banner sinalizando o local; 

4.16. Deverá ser disponibilizado à Secretaria Municipal de Cultura – SECULT uma área reservada 
para a recepção de convidados institucionais, devendo ser garantido o mínimo até 50 
(cinquenta) pessoas convidadas (cortesias) por dia. 

4.17. Deverá ser disponibilizado, no mínimo, 05 (cinco) auxiliares de limpeza por dia; 

4.18. A segurança interna e controle de fluxo é de responsabilidade exclusiva da permissionária. É 
vedada a entrada de objetos cortantes, armas, garrafas de vidro e outros itens perigosos, bem 
como sendo vistoriados as bolsas, haja vista não ser permitida a entrada de objetos de fogo e 
perfurocortantes; 

5. DA CAPTAÇÃO DE PATROCÍNIO 

5.1. É de responsabilidade da empresa Permissionária a captação de patrocínios, públicos ou 
privados, que viabilizem o atendimento aos critérios mínimos estabelecidos neste instrumento, 
com obrigatoriedade de prestação de contas integral das receitas e despesas ao final do evento, 
sem ônus para a administração pública diante da eventual escassez de patrocínios; 

5.2. As marcas oficiais do V Festival de Inverno de Palmeira dos Índios - FIPI 2025 e da Prefeitura 
de Palmeira dos Índios devem ser incluídas nos materiais de decoração e divulgação com a 
aprovação da Contratante; 

5.3. A prioridade de obtenção do patrocínio será da Prefeitura Municipal de Palmeira dos Índios 
e/ou a Secretaria Municipal de Cultura (SECULT); 

5.4. A veiculação dos patrocínios sempre será atrelada a marca oficial do Festival de Inverto de 
Palmeira dos Índios 2025 e a marca oficial da Prefeitura de Palmeira dos Índios. A propriedade 
sobre a marca e direitos relacionados a ela são da Prefeitura de Palmeira dos Índios, sendo 
autorizada a utilizá-la durante o evento e em participações em feiras e ações de promoção 
turística sob a orientação da Prefeitura de Palmeira dos Índios; 

5.5. Os patrocínios ativados pela Permissionárias não serão divulgados no palco, bem como não 
serão divulgados na pista popular (espaço destinado ao público não pagante). 

5.6. Não obstante, a Prefeitura de Palmeira dos Índios também poderá captar patrocínio, 
considerando o alinhamento de interesse da Administração, no qual a Permissionária não poderá 
captar de seguimentos contemplados pela captação desta Contratante; 
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5.7. Nas ocasiões do patrocínio ser captado pelo Município de Palmeira dos Índios, NÃO haverá 
repasse de valores à Permissionária. 

6. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

6.1. A permissionária deverá apresentar relatório detalhado de receitas e despesas até 45 dias 
após o encerramento do evento, inclusive com mídia digital, planilha em Excel, recibos, contratos, 
fotos e relatório de satisfação junto ao público; 

6.2. Juntamente a prestação de contas, deverá ser entregue a documentação, compreendendo o 
planejamento executivo, a supervisão, organização, cobertura e documentação fotográfica em 
mídia digital (pendrive ou semelhante); 

6.3. Deverá ser entregue em planilha em Excel as seguintes informações: 

a) Receitas (patrocínio, venda de ingresso de camarote, venda de mesas, venda de bebidas 
alcoólicas e não alcoólicas, alimentação, arrecadações diversas); 

b) Despesas (valor pago na Permissão, valores pagos aos fornecedores, valores de taxas, despesas 
diversas ainda que não previstas neste instrumento); 

c) Lucro/Dividendos; 

d) Demonstração de resultados. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

a)  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade Pregão sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Maior 
Lance. 

7.2. Regime de Execução: 

a)  O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global. 

7.3. Exigências de habilitação: 

a)  Habilitação jurídica: 

I. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
correspondente; 

III. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 

VII. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

b)  Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

III. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
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da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

VI. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

VII. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

VIII. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 
forma da respectiva legislação de regência. 

c)  Qualificação econômico-financeira: 

I. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
fornecedor, caso se trate de sociedade simples; 

II. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

d)  Qualificação Técnica: 

I. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

• A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

II. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

• Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com o mínimo de: 

• Características: execução de serviço exploração/organização de eventos/camarotes; 

• Quantidades: no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do público máximo permitido, isto é, 500 
(quinhentas) pessoas. 

• Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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• Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
licitante. 

• O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Garantia da contratação: 

8.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.3. A critério da Prefeitura de Palmeira dos Índios e mediante prévia e expressa autorização sob 
proposta da empresa Permissionária o contrato poderá, em regime de responsabilidade solidária, 
sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte do serviço, até o 
limite estabelecido de 30%, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas. 

8.4. A empresa licitante poderá efetuar visita aos locais do evento, para conhecer detalhes 
operacionais e principalmente avaliar os espaços para divulgação das marcas nas áreas específicas 
e vias de acesso. 

8.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

8.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Considerando que o certame se dará através do Maior Lance, o valor estimado para lance 
inicial será de R$ 82.181,75 (oitenta e dois mil, cento e oitenta e um reais e setenta e cinco 
centavos), conforme estimado e informado pelo Setor de Tributos da Prefeitura Municipal de 
Palmeira dos índios, com base no Anexo IX da Lei Municipal nº 1.862/2010 (Código Tributário 
do Município de Palmeira dos Índios); 

10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O Gestor do Contrato resultante deste processo será a servidora Marta Leite de Araújo, 
matrícula n.º 1310, CPF n.º 636.541.484-68. 
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10.2. A comunicação a ser estabelecida entre o órgão ou entidade e a prestadora do serviço será 
feita de acordo com os seguintes mecanismos: 

a) Email, através do endereço eletrônico secretariadecultura.pdindios@gmail.com; 

b) Notificação escrita e protocolada na sede da SECULT, localizada na Rua José Pinto de 
Barros, n° 140, Centro, Palmeira dos Índios/AL. 

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e preposto, de 
conformidade com a Lei Federal n° 14.133/21. 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do exercício vigente, contado da 
data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Município, a partir de quando as 
obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, não cabendo prorrogação pela natureza do 
objeto. 

11.2. A Permissão oriunda deste contrato será apenas para o evento V Festival de Inverno de 
Palmeira dos Índios - FIPI 2025. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

a) A operação geral de locação, montagem e desmontagem, contemplando todos os 
equipamentos e estruturas necessárias para realização do camarote, incluindo custos com 
transporte e mão de obra para carregamento de todo material, bem como o recolhimento após o 
evento e toda estrutura do camarote, iluminação, painéis de LED, geradores e logística, será de 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Palmeira dos Índios. 

b) É de obrigação da Prefeitura Municipal de Palmeira dos Índios o fechamento de toda estrutura 
do Camarote; 

c) A estrutura deverá ser de equipamento tubular de encaixe galvanizado com piso modulado e 
elevada capacidade de carga, apto para colocação em qualquer tipo de terreno, o suficiente para 
cobrir toda a dimensão do projeto apresentado, com a devida atenção a estrutura base e carga de 
peso calculada com base cada unidade de pavimento (caso haja), devendo disponibilizar estrutura 
de escadas para entrada e estrutura de escadas para saída, conforme exigência do Corpo de 
Bombeiros, sendo a cobertura tipo tenda, em lona antichamas, na cor branca, que deverá 
abranger toda área. 
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d) Deverá inserir no mínimo 01 (um) pórtico medindo 4m x 3m, com testeira medindo 2m para 
Sinalização da(s) entrada(s) do Camarote. 

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

f)  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

g) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

h) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

I.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

II. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

III. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

IV. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens; 

29.2. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

29.3. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

29.4. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

29.5. Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo de 12 (doze) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da administração; 

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à contratante ou a terceiros. 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 
por meio de crachá; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
administração; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso; 

h) Relatar à administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

j)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato; 
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l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
na Lei de Licitações que regerá essa contratação. 

m) Responder administrativamente, civilmente e penalmente por quaisquer perdas e danos 
que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 

n)  Disponibilizar alimentação adequada à equipe operacional que estará trabalhando; 

o)  Iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato; 

p) Responder a todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de ofensas ou danos 
causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dos serviços; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
OBJETO do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreção resultantes da 
execução ou materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a ausência de fiscalização, na forma da Lei n° 14.133/21, e suas alterações 
posteriores, e do art. 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal; 

s) Manter a ordem e limpeza na execução dos serviços contratados, se comprometendo a 
restaurar todo e qualquer dano na estrutura das áreas do evento, a fim de entregá-la nas mesmas 
condições em que lhe foram apresentadas; 

t) Apresentar projeto de combate a incêndio e anti-pânico aprovados pelo Corpo de Bombeiros, 
bem como colocar todos os equipamentos necessários, tais como extintores, lâmpadas de 
emergência a bateria, placas de sinalização, dentre outros, em toda estrutura do camarote 

u) Poderá veicular publicidade no espaço do camarote, auferindo a respectiva receita, incluindo a 
identidade visual do evento e logomarcas da Prefeitura de Palmeira dos Índios; 

v) Seguir rigorosamente as especificações técnicas apresentadas no Termo de Referência, 
relativas à infraestrutura do camarote; 

w) Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do evento, o relatório 
de prestação de contas; 
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x) Manter o calendário de execução dos serviços/fornecimentos em ritmo adequado e eficiente, 
obedecendo aos prazos estabelecidos no cronograma de execução; 

y)  Prestar os serviços utilizando pessoal treinado e qualificado; 

z)  Aceitar a mais ampla e completa fiscalização, a qualquer tempo por parte da Contratante, 
ou por quem ela indicar, sobre os serviços contratados; 

aa) Manter seus empregados devidamente identificados, mediante uso de crachá; 

bb) Substituir por solicitação da Contratante qualquer empregado que se mostrar inconveniente 
ou tecnicamente inadequado à execução dos serviços; 

cc) Todos os avisos e comunicações, quando da contratação, incluindo os entendimentos entre 
qualquer representante da Contratante e o responsável da Contratada pela execução dos 
serviços, deverão ser feitos por escrito; 

dd) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, relativamente a 
hospedagens, diárias, deslocamentos, impressões, comunicação, postagens, confecção de 
material didático, e de pessoal diretamente empregado nos serviços; 

ii) Assegurar a Contratante o direito de supervisão geral dos serviços do objeto do contrato; 

jj)  Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos de paralisação parcial ou total 
dos serviços, inclusive em relação ao Município; 

kk) Assumir, sob a sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas e/ou 
quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, bem como todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, vigentes durante a execução dos serviços, e, 
ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive 
em relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato; 

ll) A inadimplência da Contratada quanto aos impostos, taxas ou quaisquer ônus fiscais e 
tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, não transferem à Contratante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente documento ou 
restringir a regularização dos serviços/fornecimentos; 

mm) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, pelo gestor 
do contrato; 

nn) É de responsabilidade da Permissionária a entrega de Pesquisa de Satisfação junto ao público 
atendido na cidade de Palmeira dos Índios durante o evento para estudos de impacto econômico; 

xx) A Contratada se compromete a proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir 
contra práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância dos atos 



   
 
 

 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 

 

________________________________________________________________________________________________ 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (e-mail: licitacoedireoria@gmail.com) 

Rua Pedro Soares da Mota, S/N (Empresarial Melo), São Cristóvão, Palmeira dos Índios, Alagoas – CEP: 57601- 010 

Página 32 de 53 

legais, normativos e administrativos relativos à área de meio ambiente e correlatas, emanadas 
das esferas Federal, Estaduais e Municipais, incluindo, mas não limitando ao cumprimento da Lei 
Federal nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) e da Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes 
Ambientais), implementando ainda esforços nesse sentido junto aos seus respectivos 
fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam a conjugar 
esforços para proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir contra práticas 
danosas ao meio ambiente, em suas respectivas relações comerciais. 

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma da legislação vigente. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n° 
14.133/21. 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto na Lei n° 14.133/21. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei n° 
14.133/21. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.10.  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

14.11.  Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12.  A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador; 

14.13.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

14.14.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

14.15.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei n° 14.133/21. 

15. DO PAGAMENTO DO LANCE OFERTADO 

15.1. O comprovante de pagamento do valor do lance vencedor deverá ser apresentado em até 
24 horas após a assinatura do contrato e publicação no Diário Oficial do Município (DOM), sob 
pena de desclassificação. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Nos termos da Art. 155 da lei nº 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i)  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. As sanções do subitem acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em 
Pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

16.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, 
sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da legislação vigente: 

a) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Palmeira dos Índios e 
descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 3 
(três) anos, conforme Art. 156 da Lei nº 14.133/2021; e 

b) Multa. 

16.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de impedimento de 
licitar e contratar com o Município de Palmeira dos Índios e descredenciamento nos seus sistemas 
cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
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16.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito 
tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

16.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

16.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
infrator, o Município de Palmeira dos Índios ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.8. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto no Decreto nº 68.119, de 2019, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 
2000. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 
a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos 
serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais 
agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

17.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. Considerando a natureza da presente contratação, em que haverá o pagamento pela 
Contratada ao Município, não caberá a indicação de dotação orçamentária, ante a inexistência de 
despesa pública. 

18. ANEXOS: 

18.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Layout do Estação Ferroviária de Palmeira dos Índios; 

b) ANEXO II – Declaração de abstenção de vistoria. 

c) ANEXO III – Cálculo do lance inicial. 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao 
mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos serviços 
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existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência 
exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame 
ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. 

Palmeira dos Índios, 16 de julho de 2025. 

 

 

 

ANA CÁSSIA ARAÚJO DA SILVA 

Secretária Municipal de Cultura 
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ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Croqui de setorização – FIPI 2025 
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ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

DECLARAÇÃO DE ABSTENÇÃO DE VISTORIA 

Eu,                                                                                            , inscrito no CPF sob 
nº                                                       , na condição de representante legal da 
empresa                                               ,                inscrita                 no CNPJ sob nº  

                                                                                                 , DECLARO para os devidos fins que não 
foi realizada vistoria no local previamente já que temos pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes a obra destinada como objeto desta licitação, assumindo assim total 
responsabilidade por esse fato e não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos 
a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora. 

                                                      ,              de                                         de 2025. 

 

 
 

(REPRESENTANTE LEGAL) (NOME EMPRESARIAL) 
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APÊNDICE I DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

 

1. Informações Básicas 

Objeto: 
 Permissão remunerada de uso de espaço público para empresa interessada em explorar 
comercialmente camarote privado no V Festival de Inverno de Palmeira dos Índios – FIPI 2025, 
compreendendo serviços de hospitalidade, controle de acesso, segurança, captação de 
patrocínios, e demais obrigações relacionadas à execução e estruturação do espaço. 

2. Descrição da Necessidade 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a devida organização, 
segurança, viabilidade econômica e padronização da estrutura do camarote institucional 
durante o evento cultural de grande porte realizado pelo Município de Palmeira dos Índios, o 
FIPI 2025. 

Diante da expectativa de público superior a 50 mil pessoas por dia, é fundamental a exploração 
do espaço mediante permissão de uso onerosa, com a contrapartida de prestação de serviços 
de alto padrão por parte da permissionária. Essa medida também contribui para geração de 
receita pública, incentivo ao setor privado e fortalecimento da economia local por meio da 
cadeia produtiva do turismo e eventos. 

3. Área Requisitante 

Responsável Técnico: 

Secretaria Municipal de Cultura – SECULT 

Prefeitura de Palmeira dos Índios – AL 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A permissionária deverá: 

• Realizar a gestão do espaço do camarote (1057 m²), com capacidade máxima para 1.000 
pessoas/dia; 

• Garantir os serviços de segurança, controle de acesso e apoio logístico; 
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• Assegurar o cumprimento das normas sanitárias, de acessibilidade e de segurança 
exigidas pelos órgãos competentes; 

• Fornecer cortesias para convidados institucionais (mínimo 50 cortesias por dia); 
• Responsabilizar-se pela captação de patrocínios necessários à operação; 
• Apresentar prestação de contas detalhada ao final do evento. 

5. Levantamento de Mercado 

A definição do valor de referência para a permissão onerosa de uso do espaço público foi 
realizada com base em consulta oficial à Secretaria Municipal da Fazenda, a qual, por meio de 
parecer técnico da Fiscal de Tributos, informou que o valor da Taxa de Ocupação do Solo 
constante do Anexo IX do Código Tributário Municipal (Lei nº 1.862/2010), devidamente 
corrigida pelo IPCA (R$ 15,55 por m²), totaliza o valor de R$ 16.436,35 (dezesseis mil, 
quatrocentos e trinta e seis reais e trinta e cinco centavos) por dia de ocupação, considerando a 
área de 1.057 m². 

Como o evento ocorrerá por 5 dias consecutivos, o valor total da ocupação do solo para fins de 
cálculo de lance mínimo perfaz R$ 82.181,75 (oitenta e dois mil, cento e oitenta e um reais e 
setenta e cinco centavos). 

Esse cálculo substitui estimativas genéricas e proporciona maior segurança jurídica, técnica e 
tributária ao certame, assegurando a compatibilidade do valor mínimo com os parâmetros 
definidos em lei municipal vigente 

6. Descrição da Solução como um Todo 

A solução envolve: 

• Permissão de uso remunerada para exploração do camarote durante os cinco dias do 
festival; 

• Contrapartidas obrigatórias pela permissionária (decoração, segurança, serviços, etc.); 
• Participação ativa na organização e apoio logístico da área do camarote, sem qualquer 

ônus financeiro à Administração Pública; 
• Prestação de contas obrigatória, com detalhamento das receitas e despesas do evento; 
• Inserção institucional das marcas da Prefeitura e do Festival em todas as peças de 

comunicação do camarote. 

7. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas 

• 1 (uma) unidade de espaço público (1057 m²); 
• Exploração durante os 5 dias de evento (16 a 20 de agosto de 2025); 
• Capacidade total de atendimento: até 1.000 pessoas (mil por dia). 

8. Estimativa do Valor da Contratação 
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O valor estimado para lance inicial é de R$ 82.181,75, conforme avaliação realizada pelo Setor 
de Tributos, com base no Código Tributário Municipal (Lei nº 1.862/2010 – Anexo IX). A 
contratação se dará por meio de maior oferta de lance (modalidade: Pregão Eletrônico). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Não há necessidade de parcelamento. O objeto é indivisível e circunscrito à exploração de um 
único espaço físico (camarote oficial), cuja execução deve ser integrada, coordenada e com 
unidade estética e funcional. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não se identificam contratações interdependentes. A permissionária deverá articular-se 
diretamente com seus fornecedores e patrocinadores. 

11. Alinhamento com o Planejamento 

A presente contratação está em consonância com o calendário oficial de eventos da Prefeitura 
de Palmeira dos Índios e com as diretrizes de fomento à cultura e ao turismo, previstos na 
legislação municipal e no Plano Plurianual vigente. 

12. Benefícios a Serem Alcançados 

• Geração de receita pública mediante permissão onerosa; 
• Ampliação da atratividade e estrutura do evento; 
• Fomento ao setor de turismo e entretenimento; 
• Inserção institucional da Prefeitura e valorização do calendário cultural; 

13. Providências a Serem Adotadas 

• Elaboração do edital e do termo de referência conforme estrutura aprovada; 
• Publicação do aviso de licitação com prazo legal; 
• Designação de gestor do contrato e equipe de fiscalização; 
• Avaliação técnica e jurídica da documentação apresentada pelas proponentes; 
• Homologação e assinatura do contrato de permissão. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

Os impactos ambientais são considerados mínimos e pontuais, relacionados à ocupação 
temporária do espaço público. A permissionária deverá cumprir todas as exigências legais de 
sustentabilidade, inclusive com plano de resíduos, estrutura de contenção e prevenção de 
acidentes, nos termos da legislação ambiental municipal, estadual e federal. 

15. Declaração de Viabilidade 
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Declara-se plenamente viável a contratação nos aspectos jurídico, técnico, econômico e 
estratégico, conforme demonstrado: 

• Juridicamente compatível com o instituto da permissão remunerada de uso, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021; 

• Tecnicamente exequível, com base na experiência acumulada do Município e existência 
de empresas aptas; 

• Economicamente vantajosa, uma vez que não gera ônus para o erário e estimula a 
captação de recursos pela iniciativa privada; 

• Estrategicamente eficaz, promovendo o turismo, a cultura, a economia local e a imagem 
institucional do Município. 

 

Palmeira dos Índios/AL, 16 de julho de 2025. 

 

 

ANA CÁSSIA ARAÚJO DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

 
 
 
 

Thiago Farah dos Santos 
 Assistente de diretoria 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO N° XXXX 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ---/2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL E 

A EMPRESA ----------- PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.356.879/0001-98, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Luísa Júlia Duarte, 

portadora de CPF nº 162.948.074-68 e Cédula de Identidade nº 266957 SDS/AL; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 

representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 

por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, 
bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, 
portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx; 

 

As CONTRATANTES, nos termos do Processo nº ---/2025 e em observância às disposições da Lei 

Federal nº 14.133 de 2021, e da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 018/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do Termo de Contrato é o (...), conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM CÓDIGO 
CATSER 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 
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1. 14591 

Promoção de evento 

Descrição complementar: 

Seleção de pessoa jurídica interessada em prover serviços 

diferenciados de hospitalidade durante o evento "Festival de 

Inverno de Palmeira dos Índios - FIPI 2025”, na Estação 

Ferroviária de Palmeira dos Índios, no período de 16 a 20 de 

agosto de 2025. Com ocupação de 1057m² do solo por dia. 

Unidade 01 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do exercício vigente, contado da 

data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Município, a partir de 

quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, não cabendo prorrogação 

pela natureza do objeto. 

2.2. A Permissão oriunda deste contrato será apenas para o evento V Festival de Inverno de 

Palmeira dos Índios - FIPI 2025. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1. As especificações dos serviços e demais condições a eles referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. As especificações do pagamento e demais condições a ele referente encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. Obrigações da Contratante: 

8.1.1. A operação geral de locação, montagem e desmontagem, contemplando todos os 

equipamentos e estruturas necessárias para realização do camarote, incluindo custos com 

transporte e mão de obra para carregamento de todo material, bem como o recolhimento 

após o evento e toda estrutura do camarote, iluminação, painéis de LED, geradores e 

logística, será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Palmeira dos Índios. 
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8.1.2. É de obrigação da Prefeitura Municipal de Palmeira dos Índios o fechamento de toda 

estrutura do Camarote. 

8.1.3. A estrutura deverá ser de equipamento tubular de encaixe galvanizado com piso 

modulado e elevada capacidade de carga, apto para colocação em qualquer tipo de 

terreno, o suficiente para cobrir toda a dimensão do projeto apresentado, com a 

devida atenção a estrutura base e carga de peso calculada com base cada unidade de 

pavimento (caso haja), devendo disponibilizar estrutura de escadas para entrada e 

estrutura de escadas para saída, conforme exigência do Corpo de Bombeiros, sendo a 

cobertura tipo tenda, em lona antichamas, na cor branca, que deverá abranger toda 

área. 
8.1.4. Deverá inserir no mínimo 01 (um) pórtico medindo 4m x 3m, com testeira medindo 2m 

para Sinalização da(s) entrada(s) do Camarote. 

8.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.1.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.1.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.1.9. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

8.1.10. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.1.11. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

8.1.12. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens; 

8.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

8.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

8.1.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
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8.2. Obrigações da Contratada: 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo máximo de 12 (doze) horas, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a 

critério da administração; 

8.2.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à contratante ou a terceiros. 

8.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.2.6. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 

8.2.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à administração; 

8.2.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

administração, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso; 

8.2.9. Relatar à administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.2.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato; 

8.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei de Licitações que regerá essa contratação. 
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8.2.14. Responder administrativamente, civilmente e penalmente por quaisquer perdas e 

danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

8.2.15. Disponibilizar alimentação adequada à equipe operacional que estará 

trabalhando; 

8.2.16. Iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato; 

8.2.17. Responder a todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de ofensas ou 

danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução dos 

serviços; 

8.2.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o OBJETO do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreção 

resultantes da execução ou materiais empregados; 

8.2.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a ausência de fiscalização, na forma da Lei n° 14.133/21, 

e suas alterações posteriores, e do art. 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal; 

8.2.20. Manter a ordem e limpeza na execução dos serviços contratados, se 

comprometendo a restaurar todo e qualquer dano na estrutura das áreas do evento, a fim 

de entregá-la nas mesmas condições em que lhe foram apresentadas; 

8.2.21. Apresentar projeto de combate a incêndio e anti-pânico aprovados pelo Corpo de 

Bombeiros, bem como colocar todos os equipamentos necessários, tais como extintores, 

lâmpadas de emergência a bateria, placas de sinalização, dentre outros, em toda 

estrutura do camarote 

8.2.22. Poderá veicular publicidade no espaço do camarote, auferindo a respectiva 

receita, incluindo a identidade visual do evento e logomarcas da Prefeitura de Palmeira 

dos Índios; 

8.2.23. Seguir rigorosamente as especificações técnicas apresentadas no Termo de 

Referência, relativas à infraestrutura do camarote; 

8.2.24. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do evento, 

o relatório de prestação de contas; 

8.2.25. Manter o calendário de execução dos serviços/fornecimentos em ritmo adequado 

e eficiente, obedecendo aos prazos estabelecidos no cronograma de execução; 

8.2.26. Prestar os serviços utilizando pessoal treinado e qualificado; 

8.2.27. Aceitar a mais ampla e completa fiscalização, a qualquer tempo por parte da 

Contratante, ou por quem ela indicar, sobre os serviços contratados; 

8.2.28. Manter seus empregados devidamente identificados, mediante uso de crachá; 

8.2.29. Substituir por solicitação da Contratante qualquer empregado que se mostrar 

inconveniente ou tecnicamente inadequado à execução dos serviços; 

8.2.30. Todos os avisos e comunicações, quando da contratação, incluindo os 

entendimentos entre qualquer representante da Contratante e o responsável da 

Contratada pela execução dos serviços, deverão ser feitos por escrito; 
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8.2.31. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, relativamente 

a hospedagens, diárias, deslocamentos, impressões, comunicação, postagens, confecção 

de material didático, e de pessoal diretamente empregado nos serviços; 

8.2.32. ii) Assegurar a Contratante o direito de supervisão geral dos serviços do 

objeto do contrato; 

8.2.33. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos de paralisação parcial ou 

total dos serviços, inclusive em relação ao Município; 

8.2.34. Assumir, sob a sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os 

impostos, taxas e/ou quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e 

Municipal, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, 

vigentes durante a execução dos serviços, e, ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou 

extrajudiciais que lhe sejam imputáveis, inclusive em relação a terceiros, em decorrência 

da celebração do contrato; 

8.2.35. A inadimplência da Contratada quanto aos impostos, taxas ou quaisquer ônus 

fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, não transferem à 

Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

presente documento ou restringir a regularização dos serviços/fornecimentos; 

8.2.36. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, 

pelo gestor do contrato; 

8.2.37. É de responsabilidade da Permissionária a entrega de Pesquisa de Satisfação junto 

ao público atendido na cidade de Palmeira dos Índios durante o evento para estudos de 

impacto econômico; 

8.2.38. A Contratada se compromete a proteger e preservar o meio ambiente, bem como 

a prevenir contra práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em 

observância dos atos legais, normativos e administrativos relativos à área de meio 

ambiente e correlatas, emanadas das esferas Federal, Estaduais e Municipais, incluindo, 

mas não limitando ao cumprimento da Lei Federal nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio 

Ambiente) e da Lei nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), implementando ainda 

esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a 

fim de que esses também se comprometam a conjugar esforços para proteger e preservar 

o meio ambiente, bem como a prevenir contra práticas danosas ao meio ambiente, em 

suas respectivas relações comerciais. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Nos termos da Art. 155 da lei nº 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações. 

9.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.4. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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9.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.14. As sanções do subitem acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

em Pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

9.15. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, 

sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da legislação vigente: 

9.16. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Palmeira dos Índios e 

descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior 

a 3 (três) anos, conforme Art. 156 da Lei nº 14.133/2021; e 

9.17. Multa. 

9.18. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de impedimento 

de licitar e contratar com o Município de Palmeira dos Índios e descredenciamento nos 

seus sistemas cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

9.19. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito 

tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.20. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

9.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do infrator, o Município de Palmeira dos Índios ou a Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.22. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, observando-

se o procedimento previsto no Decreto nº 68.119, de 2019, e subsidiariamente na Lei nº 

6.161, de 2000. 

9.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 

a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar 

aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o 

princípio da proporcionalidade. 
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10. CLÁUSULA DEZ – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

10.3 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

10.4 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.10 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.11 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.12 Indenizações e multas. 

10.13 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.14 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11 CLÁUSULA DOZE – DAS ALTERAÇÕES 

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12 CLÁUSULA TREZE – DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

13 CLÁUSULA QUINZE – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
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14.2. O Gestor do Contrato resultante deste processo será a servidora Marta Leite de Araújo, 

matrícula n.º 1310, CPF n.º 636.541.484-68. 

14.3. A comunicação a ser estabelecida entre o órgão ou entidade e a prestadora do serviço 

será feita de acordo com os seguintes mecanismos: 

14.4. Email, através do endereço eletrônico secretariadecultura.pdindios@gmail.com; 

14.5. Notificação escrita e protocolada na sede da SECULT, localizada na Rua José Pinto de 

Barros, n° 140, Centro, Palmeira dos Índios/AL. 

14.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes 

e preposto, de conformidade com a Lei Federal n° 14.133/21. 

14.7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

14.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 

por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma da 

legislação vigente. 

14.9. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.10.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.11.  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos na Lei n° 14.133/21. 

14.12.  A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 

a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

14.13.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto na Lei n° 14.133/21. 

14.14.  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto na Lei n° 14.133/21. 

14.15.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
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14.16.  Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.17.  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

14.18. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.19.  A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador; 

14.20.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

14.21.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços. 

14.22.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei n° 14.133/21. 

14 CLÁUSULA DEZESSEIS– DA PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

15 CLÁUSULA DEZESSETE – DO FORO 

15.1 Fica eleito o foro da Comarca do Município de Palmeira dos Índios/AL, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.  

 

Palmeira dos Índios - Alagoas, -- de --------------de 2025. 
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MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS 
Contratante 

Luísa Júlia Duarte 
Prefeita 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE [...] 
Interveniente 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretário(a) 

 
 
 

EMPRESA [Razão Social da Empresa] 
Contratada 

Representante legal: [nome completo] 
Cargo 

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social] 


